TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk237244725]PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14741/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 003/2026
Fundamento Legal: Licitação na modalidade Concorrência, conforme o artigo 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: art6xxiiic][bookmark: art6xxiiib][bookmark: art6xxiiid][bookmark: art6xxiiih][bookmark: art6xxiii.i][bookmark: art6xxiiij]1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia para a elaboração do Projeto Básico do novo sistema de afastamento e tratamento de esgotos sanitários do Município de São Gabriel do Oeste/MS, compreendendo o interceptor da margem direita do Rio Coxim, a Estação Elevatória de Esgoto Bruto Final (EEEB Final), a linha de recalque, o emissário final e a nova Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), incluindo estudo de concepção com análise de viabilidade de alternativas de tratamento para definição da solução tecnológica mais adequada, estudo populacional para horizonte de 30 (trinta) anos, levantamentos topográficos com tecnologia LiDAR, Aerofotogrametria e posicionamento GNSS, sondagens geotécnicas (SPT e a trado), cadastro e projeto básico de interferências e travessias, estudo dos novos loteamentos e das áreas de expansão urbana, elaboração de memoriais descritivos e de cálculo, orçamento referenciado no SINAPI, estudos ambientais, protocolização do processo de licenciamento ambiental junto ao IMASUL e demais documentos técnicos necessários à captação de recursos e à futura licitação das obras, inclusive possibilitando sua execução sob o regime de contratação semi-integrada, caso essa modalidade venha a ser adotada pela Administração, conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DOS SERVIÇOS OU ITENS A SEREM CONTRATADOS:  
2.1 Os serviços a serem contratados serão os seguintes:  
	Item
	Descrição 
	Quantidade
	Medida
	Valor médio
Total 

	1
	Elaboração do Projeto Básico Completo do novo sistema de afastamento e tratamento de esgotos sanitários de São Gabriel do Oeste/MS, compreendendo o interceptor da margem direita do Rio Coxim, Estação Elevatória de Esgoto Bruto Final (EEEB Final), linha de recalque, emissário final, nova Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), estudos de concepção, levantamentos topográficos, sondagens, estudos ambientais, orçamento referenciado no SINAPI e demais documentos técnicos, conforme especificações do Termo de Referência.
	01
	Serviço
	R$ 456.118,14



3. DA VIGÊNCIA: 
3.1 O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, a contar da assinatura do Contrato Administrativo, havendo possibilidade de prorrogação, caso seja necessária. 
 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
4.1 Da caracterização do Município e do sistema existente
São Gabriel do Oeste localiza-se na região norte do Estado de Mato Grosso do Sul, com população de 29.579 habitantes, conforme o Censo 2022, e estimativa de 31.694 habitantes para o ano de 2024 (IBGE), apresentando crescimento populacional consistente, impulsionado pelo dinamismo do agronegócio regional. O clima é tropical (Aw), com temperatura média anual entre 23 °C e 25 °C, faixa favorável aos processos biológicos de tratamento, e regime de chuvas concentrado entre os meses de outubro e março.
O sistema de esgotamento sanitário é operado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto e conta com aproximadamente 150.000 metros de rede coletora, além de 03 (três) Estações Elevatórias de Esgoto Bruto – EEEB (EEEB 01 – Jardim Gramado, com capacidade de 50 L/s; EEEB 02 – Milani, com capacidade de 12,5 L/s; e EEEB Cidade Jardim), necessárias à transposição dos desníveis do relevo local. O município apresenta índice de cobertura de coleta de esgoto entre os mais elevados do Estado, em conformidade com as metas estabelecidas pelo Marco Legal do Saneamento Básico.
O tratamento dos efluentes é realizado por meio de sistema de lagoas de estabilização (duas lagoas anaeróbias em paralelo seguidas de lagoa facultativa), concebido para população de projeto inferior a 30.000 habitantes, encontrando-se atualmente operando no limite de sua capacidade, com eficiência típica de remoção de DBO entre 50% e 68%, efluente com elevada concentração de sólidos algais e nutrientes, desempenho influenciado por fatores sazonais e crescente conflito de vizinhança decorrente da expansão da malha urbana sobre o entorno da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE.

O corpo receptor dos efluentes é o Rio Coxim (Classe 2), que margeia a cidade e acompanha o traçado previsto para implantação do interceptor. O pré-estudo elaborado pelo SAAE delimitou 06 (seis) bacias de contribuição, totalizando aproximadamente 17,2 km² de área urbana de projeto.
4.2. Da fundamentação da contratação
A fundamentação detalhada da necessidade encontra-se descrita no Estudo Técnico Preliminar – ETP, integrante deste processo, podendo ser sintetizada nos seguintes aspectos:
a. A limitação técnica e operacional da atual Estação de Tratamento de Esgoto impõe ao Município a implantação de um novo sistema de afastamento e tratamento de esgotos sanitários, composto por interceptor por gravidade na margem direita do Rio Coxim, Estação Elevatória de Esgoto Bruto Final (EEEB Final), em substituição às três elevatórias atualmente existentes, e nova Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), localizada aproximadamente 4,5 km a jusante do perímetro urbano.
b. O investimento proporcionará melhoria da eficiência do tratamento dos efluentes, modernização tecnológica do sistema, redução dos custos operacionais pela desativação das estações elevatórias existentes e pela condução predominantemente por gravidade, aumento da segurança operacional, eliminação dos conflitos de vizinhança decorrentes da localização da ETE atual e preparação do sistema para atender ao crescimento urbano, incluindo novos loteamentos e áreas de expansão.
c. A elaboração do Projeto Básico constitui requisito indispensável para possibilitar ao SAAE a captação de recursos junto aos governos federal e estadual, instituições financeiras e demais programas de financiamento, bem como subsidiar a futura licitação das obras, preferencialmente sob o regime de contratação semi-integrada, previsto nos arts. 6º, inciso XLIII, e 46 da Lei Federal nº 14.133/2021.
d. Considerando a futura adoção do regime de contratação semi-integrada, torna-se indispensável que o Projeto Básico seja desenvolvido com elevado nível de detalhamento, contemplando levantamentos topográficos com tecnologia LiDAR e aerofotogrametria e posicionamento GNSS, sondagens geotécnicas tipo SPT nas áreas da nova ETE e da EEEB Final, sondagens a trado ao longo do interceptor e do emissário, bem como os demais levantamentos técnicos necessários. Essas investigações constituem elementos essenciais para o adequado dimensionamento do empreendimento, elaboração do orçamento de referência, redução dos riscos geotécnicos e topográficos, mitigação da ocorrência de aditivos contratuais e conferem maior segurança técnica, jurídica e financeira à futura contratação das obras.
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
5.1 A solução de referência, pré-concebida pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto, e que deverá ser verificada, consolidada ou, quando tecnicamente justificado, aperfeiçoada pela CONTRATADA durante a elaboração do Estudo de Concepção, compreende:
a. Implantação de interceptor por gravidade na margem direita do Rio Coxim, com extensão aproximada de 5.450 metros e diâmetros variando entre DN 300 e DN 500, recebendo as contribuições de 06 (seis) bacias por meio de poços de visita de interligação, possibilitando a desativação das 03 (três) Estações Elevatórias de Esgoto Bruto atualmente existentes.
b. Implantação de Estação Elevatória de Esgoto Bruto Final (EEEB Final), única, contemplando sistema de gradeamento, desarenação, poço de sucção, conjuntos motobomba com reserva instalada, dispositivos de proteção contra transientes hidráulicos, grupo gerador, automação, telemetria e linha de recalque com extensão aproximada de 300 metros (DN 300).
c. Implantação de nova Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) em área de 4,44 hectares (Matrícula nº 14.817), localizada aproximadamente 4,5 km a jusante do perímetro urbano, dimensionada para vazão média de fim de plano da ordem de 96 L/s e vazão máxima de aproximadamente 150 L/s, prevendo implantação modular por etapas.
Como solução referencial, o pré-estudo do SAAE adota o tratamento anaeróbio por reatores UASB/RALF, associado a pós-tratamento aeróbio mediante filtros biológicos percoladores e decantadores secundários, contemplando ainda tratamento preliminar completo, linha de tratamento de lodo (adensamento e leitos de secagem), laboratório, edificações de apoio, urbanização e cinturão verde, cabendo à CONTRATADA desenvolver o estudo de viabilidade da alternativa de tratamento prevista neste Termo de Referência.
d. Implantação de emissário final, com extensão aproximada de 320 metros (DN 400), incluindo a estrutura de lançamento no Rio Coxim.
e. Elaboração de estudo das contribuições provenientes dos novos loteamentos em análise no Município, contemplando os reforços necessários na rede coletora, estações elevatórias, pontos de interligação e áreas destinadas à futura expansão urbana.
f. Identificação e elaboração dos projetos básicos das interferências e travessias existentes, incluindo cursos d'água (Rio Coxim e afluentes), áreas de brejo e solos moles, travessias rodoviárias e urbanas, bem como interferências com redes de utilidades públicas.
g. Elaboração dos estudos ambientais e condução do processo de licenciamento ambiental junto ao IMASUL, até a obtenção da Licença Prévia (LP) e a protocolização da Licença de Instalação (LI).
h. Elaboração do orçamento de referência com base no SINAPI, cronograma físico-financeiro e demais subsídios técnicos necessários à futura licitação das obras sob o regime de contratação semi-integrada.

5.2. O CAPEX referencial do empreendimento é estimado em R$ 26.500.000,00 (vinte e seis milhões e quinhentos mil reais), considerando o orçamento preliminar elaborado pelo SAAE no valor de R$ 24.775.248,23, com referência no SINAPI (novembro/2025), devidamente atualizado e acrescido das parcelas complementares de escopo identificadas durante o planejamento do empreendimento.
6. DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E REFERÊNCIAS APLICÁVEIS
6.1. A execução do objeto observará, no mínimo:
Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e regulamentos municipais correlatos;
Lei Federal nº 14.026/2020 (Marco Legal do Saneamento Básico) e Lei Federal nº 11.445/2007;
Decreto Federal nº 7.983/2013 (regras para elaboração de orçamentos de obras com recursos federais) e art. 23, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 (SINAPI/SICRO);
Resoluções CONAMA nº 237/1997 (licenciamento ambiental), nº 430/2011 (condições e padrões de lançamento de efluentes) e nº 498/2020 (uso de biossólidos);
Lei Estadual nº 2.406/2002 e Decreto Estadual nº 13.990/2014 (Política Estadual de Recursos Hídricos de Mato Grosso do Sul – outorga);
Resolução SEMADE nº 39/2015 e demais normas e Termos de Referência do IMASUL aplicáveis ao licenciamento de sistemas de esgotamento sanitário;
Lei Federal nº 10.267/2001, normas do INCRA e do IBGE aplicáveis ao georreferenciamento e Resolução PR nº 22/2016 do IBGE;
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em especial: NBR 9648 e NBR 9649 (redes coletoras de esgoto), NBR 12207 (interceptores de esgoto), NBR 12208 (estações elevatórias de esgoto), NBR 12209 (estações de tratamento de esgoto), NBR 6484 (sondagem SPT), NBR 9603 (sondagem a trado), NBR 8036 (programação de sondagens), NBR 13133 (levantamentos topográficos), NBR 6118 e NBR 6122 (estruturas e fundações), NBR 5410 e NBR 5419, bem como as normas da concessionária de energia elétrica aplicáveis às instalações elétricas;
Normas da ANAC e do DECEA aplicáveis à operação de aeronaves remotamente pilotadas (RPA), em especial o RBAC-E nº 94 e a ICA 100-40;
Súmulas e jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU aplicáveis à elaboração de projetos e à orçamentação de obras públicas, em especial a Súmula TCU nº 261 e o Acórdão TCU nº 2.622/2013 – Plenário, quanto à composição do BDI.
7. DO ESCOPO DETALHADO DOS SERVIÇOS – PRODUTOS

7.1. Os serviços serão desenvolvidos e remunerados por PRODUTOS, conforme detalhamento a seguir. Todos os produtos deverão ser elaborados segundo as melhores práticas de engenharia, observando a legislação, as normas técnicas aplicáveis e as especificações deste Termo de Referência, sendo submetidos à análise e aprovação do SAAE.

7.2. PRODUTO 1 – PLANO DE TRABALHO E MOBILIZAÇÃO

Plano de trabalho detalhado, contendo equipe técnica alocada (com as respectivas ART/TRT), cronograma executivo por produto, metodologia de execução, fluxo de comunicação e aprovação, plano de qualidade e matriz de responsabilidades;
Visita técnica inicial e realização de reunião de partida com a equipe do SAAE;
Levantamento e consolidação dos dados disponíveis, compreendendo o pré-estudo do SAAE (memorial do interceptor, estudo populacional, justificativa técnica da ETE, laudo topográfico da área e orçamento preliminar), cadastros de rede, dados operacionais das estações elevatórias e da ETE existente, diretrizes urbanísticas e processos de loteamentos junto ao Município.

7.3. PRODUTO 2 – LEVANTAMENTOS DE CAMPO

7.3.1. Levantamento topográfico planialtimétrico cadastral com tecnologia LiDAR e aerofotogrametria, abrangendo faixa mínima de 100 m de largura ao longo de todo o traçado do interceptor, a área da nova ETE e seu entorno, a área da EEEB Final, o traçado do emissário e da linha de recalque, as áreas das travessias e os polígonos dos loteamentos e áreas de expansão indicados pelo SAAE (área total estimada de 85 ha), observando, no mínimo, as seguintes exigências:
• Aeronave remotamente pilotada (RPA/drone) homologada pela ANAC, com seguro RETA, equipada com módulo RTK/PPK e sensor LiDAR com, no mínimo, 05 (cinco) retornos por pulso, garantindo a coleta de pontos do terreno sob vegetação;
• Captação simultânea, ou em voos integrados, de nuvem de pontos LiDAR e imagens aéreas, com sobreposição longitudinal mínima de 80% e lateral mínima de 70%;
• Aerolevantamento de toda a área urbana do município para geração de Modelo Digital de Terreno (MDT) e Modelo Digital de Superfície (MDS), produzindo base georreferenciada com curvas de nível de 1 (um) metro, contribuindo para a delimitação das bacias de esgotamento sanitário;
• GSD (Ground Sample Distance) igual ou inferior a 4 cm para o ortomosaico das áreas de projeto e igual ou inferior a 10 cm para a área urbana destinada ao estudo das bacias de contribuição;
• Apoio de campo com receptores GNSS geodésicos de dupla frequência (L1/L2), em modo RTK ou pós-processado, com implantação de pontos de controle e de checagem devidamente monumentados;
• Implantação de, no mínimo, 10 (dez) pares de marcos geodésicos intervisíveis ao longo do traçado e nas áreas da ETE e da EEEB, com transporte de coordenadas e cotas a partir de estações da Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo dos Sistemas GNSS (RBMC/IBGE), acompanhados de relatório de processamento e monografias dos marcos;
• Fornecimento dos produtos cartográficos: nuvem de pontos classificada (LAS/LAZ), Modelo Digital de Terreno (MDT), Modelo Digital de Superfície (MDS), curvas de nível com equidistância de 1 metro, ortomosaico georreferenciado (GeoTIFF), plantas planialtimétricas cadastrais contendo quadras, lotes, guias, pavimentos e interferências visíveis, arquivos KML/KMZ da poligonal e bases em DWG georreferenciado;
• Utilização do sistema de referência SIRGAS 2000, projeção UTM, fuso 21 Sul, com indicação das cruzetas de coordenadas em todas as pranchas, conforme a ABNT NBR 13133 e os padrões adotados pelo SAAE;
• Execução de topografia terrestre complementar, contemplando cadastro e seções topobatimétricas das travessias de cursos d'água, seção do Rio Coxim no ponto de lançamento do emissário, nivelamento geométrico dos poços de visita existentes nos pontos de interligação, levantamento das interferências subterrâneas com redes de água, esgoto, gás, telefonia, drenagem pluvial e demais levantamentos de detalhe necessários à elaboração dos projetos;
• Obtenção das autorizações de voo junto à ANAC e ao DECEA, bem como das anuências para acesso às propriedades particulares, quando necessárias, ficando tais providências sob inteira responsabilidade da CONTRATADA.

7.3.2. Investigações geotécnicas, conforme as ABNT NBR 8036, NBR 6484 e NBR 9603, com locação por coordenadas, cotas de boca niveladas e indicação do nível d'água, compreendendo, no mínimo:
• Sondagens SPT na área da nova ETE: mínimo de 08 (oito) furos, distribuídos nas posições das principais unidades (reatores, filtros/pós-tratamento, decantadores, leitos de secagem e edificações), com profundidade mínima de 15 m ou até o impenetrável/nega, conforme a ABNT NBR 6484;
• Sondagens SPT na área da EEEB Final: mínimo de 02 (dois) furos, com profundidade mínima de 15 m ou até o impenetrável/nega, contemplando a profundidade do poço de sucção;
• Sondagens a trado ao longo do traçado do interceptor e do emissário: espaçamento máximo de 250 m e profundidade mínima de 2 m abaixo da geratriz inferior prevista para a tubulação (mínimo de 30 furos), adensadas nas áreas de várzea, brejo e solos moles;
• Sondagens SPT complementares nas principais travessias (cursos d'água e rodoviárias), no mínimo 01 (um) furo por margem/lado, quando a solução de travessia exigir;
• Ensaios de caracterização (umidade, granulometria e limites de Atterberg) em amostras representativas das áreas críticas, bem como avaliação expedita da agressividade do solo e da água ao concreto e aos metais na área da ETE;
• Relatório geotécnico consolidado contendo perfis individuais dos furos, seções geotécnicas interpretativas ao longo do interceptor, parâmetros para fundações e escoramentos, recomendações para rebaixamento do lençol freático e para a futura obra, com transferência dos resultados para as plantas e perfis dos projetos;
• Registra-se que tais investigações constituem requisito de financiabilidade e de viabilidade da futura contratação semi-integrada da obra, devendo ser executadas com rigor normativo e total rastreabilidade, mediante boletins de campo assinados, registros fotográficos e coordenadas georreferenciadas.

7.3.3. Cadastro de interferências, compreendendo o levantamento, junto às concessionárias e ao Município, das redes de água, esgoto, drenagem, energia elétrica, telecomunicações, fibra óptica e demais instalações existentes na área de influência do traçado, com registro de posição, profundidade ou cotas (quando disponíveis), diâmetros, dimensões e titularidade, devendo todas as informações ser lançadas nas plantas dos projetos.

7.4. PRODUTO 3 – ESTUDO POPULACIONAL E DE DEMANDAS (HORIZONTE DE 30 ANOS)
• Projeção populacional para horizonte mínimo de 30 (trinta) anos, mediante aplicação e comparação de, no mínimo, 03 (três) métodos (aritmético, geométrico/exponencial e curva logística ou tendência ajustada), utilizando as séries históricas do IBGE (Censos 2010 e 2022 e estimativas anuais), os dados de ligações e economias do SAAE e o histórico de consumo de água;
• Estudo dos novos loteamentos, contemplando levantamento junto ao Município dos loteamentos aprovados e em análise, respectivas densidades, cronologia provável de ocupação e contribuições estimadas, incorporando essas informações às projeções de vazão por bacia e indicando os reforços de rede, estações elevatórias, pontos de interligação e áreas de expansão urbana a serem considerados no dimensionamento;
• Distribuição espacial da população por bacia de contribuição, revisando e refinando a setorização constante do pré-estudo (06 bacias);
• Definição técnica e justificada dos parâmetros de projeto: contribuição per capita, coeficientes k1, k2 e k3, coeficiente de retorno, taxa de infiltração e cargas orgânicas, conforme as ABNT NBR 9649 e NBR 12209;
• Elaboração de quadro de vazões (médias, máximas diárias, máximas horárias e mínimas), por bacia e para o sistema como um todo, abrangendo todo o horizonte de projeto.

7.5. PRODUTO 4 – ESTUDO DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE DE ALTERNATIVAS DE TRATAMENTO
• Diagnóstico consolidado do sistema existente (rede coletora, estações elevatórias e ETE atual), contemplando avaliação do aproveitamento, desativação e destinação das unidades remanescentes, incluindo diretrizes para desativação ordenada das 03 (três) EEEB e da ETE existente;
• Estudo de viabilidade para definição da tecnologia de tratamento da nova ETE, mediante avaliação comparativa entre reatores UASB (Upflow Anaerobic Sludge Blanket) e RALF (Reator Anaeróbio de Leito Fluidizado), considerando as características do empreendimento e do esgoto afluente, utilizando análise multicritério ponderada que contemple eficiência de tratamento, atendimento à Resolução CONAMA nº 430/2011, capacidade de autodepuração do corpo receptor, CAPEX, OPEX, custo do ciclo de vida (VPL para 20 anos), área requerida, produção e destinação de lodo, consumo energético, potencial de aproveitamento de biogás, complexidade operacional, geração de odores, distâncias de segurança e possibilidade de expansão modular, de forma a justificar tecnicamente a alternativa mais vantajosa para o empreendimento;
• Estudo de autodepuração do Rio Coxim, mediante modelagem matemática (no mínimo pelo método Streeter-Phelps), utilizando dados de vazão de estiagem e qualidade da água a montante e a jusante do lançamento, definindo as eficiências mínimas necessárias ao tratamento;
• Pré-dimensionamento das unidades da alternativa selecionada e verificação hidráulica do traçado do interceptor (perfil, declividades, lâminas, velocidades e tensão trativa), confirmando ou ajustando tecnicamente o traçado e os diâmetros previstos no pré-estudo;
• Avaliação preliminar das questões ambientais e fundiárias de cada alternativa, incluindo servidões e acessos;
• Realização de workshop para apresentação dos estudos ao SAAE, com emissão de relatório de definição da concepção e ata de aprovação formal da alternativa selecionada, condição indispensável para o desenvolvimento dos Projetos Básicos.

7.6. PRODUTO 5 – PROJETO BÁSICO DO INTERCEPTOR, INTERFERÊNCIAS E TRAVESSIAS
• Elaboração do projeto hidráulico do interceptor, conforme as ABNT NBR 12207 e NBR 9649, contendo plantas e perfis completos, dimensionamento trecho a trecho, lançamento das sondagens, poços de visita, dispositivos especiais, interligações das bacias e dos coletores existentes, materiais e classes de tubulação, embasamento, escoramentos e definição dos métodos construtivos por trecho;
• Identificação e elaboração dos projetos básicos das interferências e travessias, contemplando, no mínimo, travessias de cursos d'água (Rio Coxim e afluentes), trechos em várzea com solos moles, travessias rodoviárias, vias urbanas e rurais e cruzamentos com redes de utilidades públicas, definindo para cada situação a solução técnica em nível básico, pré-dimensionamento, desenhos típicos, quantitativos e diretrizes executivas;
• Indicação das anuências e autorizações necessárias (AGESUL, DNIT, Marinha, quando aplicável, e concessionárias), elaborando as peças técnicas necessárias aos respectivos protocolos;
• Elaboração dos reforços de rede e interligações decorrentes do Estudo Populacional e de Demandas (Produto 3), em nível de Projeto Básico;
• Definição das faixas de servidão e das diretrizes fundiárias do traçado, com memoriais descritivos georreferenciados das áreas a serem instituídas;
• Elaboração do projeto básico de recomposição de pavimentos e das interferências com os sistemas de drenagem existentes.

7.7. PRODUTO 6 – PROJETO BÁSICO DA EEEB FINAL E LINHA DE RECALQUE

• Projeto conforme NBR 12208: arranjo geral otimizado, gradeamento e desarenação, poço de sucção (com sondagens SPT lançadas), seleção e especificação dos conjuntos motobomba (com reserva instalada), curvas do sistema, análise de transientes hidráulicos e dispositivos de proteção;

• Linha de recalque (≈ 300 m, DN 300): traçado, perfil, materiais, blocos de ancoragem, ventosas e descargas;

• Estudo de transientes hidráulicos consolidado em relatório diagnóstico para a proteção dos equipamentos e instalações da EEEB Final;

• Projeto elétrico básico: entrada de energia, subestação, se necessária, quadros, diagramas unifilares, grupo gerador de emergência com abrigo, aterramento e SPDA;

• Automação e telemetria: arquitetura de supervisão integrada ao padrão do SAAE, instrumentação mínima (níveis, vazão, intrusão) e lógicas de operação;

• Projeto estrutural básico com quantitativos de formas, armaduras e concreto; arquitetura, urbanização, acessos, drenagem e cercamento da área;

• Plano básico de desativação das 3 (três) EEEB existentes e respectivas interligações ao novo sistema, com aproveitamento ou descomissionamento justificado de ativos.

7.8. PRODUTO 7 – PROJETO BÁSICO DA NOVA ETE E DO EMISSÁRIO FINAL

• Projeto hidráulico-sanitário completo, conforme NBR 12209, de todas as unidades da alternativa aprovada: tratamento preliminar (gradeamento, desarenação, medição de vazão), unidades biológicas, pós-tratamento, eventual desinfecção, linha de lodo (adensamento, desaguamento/leitos, armazenamento e destinação), gestão do biogás (queima e/ou aproveitamento) e controle de odores;

• Perfil hidráulico completo da estação, balanço de massas e quadro de eficiências por unidade, demonstrando o atendimento aos padrões de lançamento e ao estudo de autodepuração;

• Arranjo físico geral (layout) na área da matrícula n.º 14.817, com setorização, vias internas, urbanização, paisagismo e cinturão verde, edificações de apoio (administração, laboratório, almoxarifado/oficina), reservatório de água de serviço e cercamento;

• Projeto estrutural básico das unidades, com lançamento das fundações compatível com as sondagens SPT e quantitativos de formas, armaduras e concreto;

• Projeto elétrico básico (entrada em média tensão, subestação, quadros, unifilares, iluminação, aterramento/SPDA), automação e instrumentação da ETE;

• Emissário final (≈ 320 m, DN 400): planta, perfil, estrutura de lançamento e proteção contra erosão na margem, com seção topobatimétrica do ponto de lançamento;

• Acesso à área da ETE: diretrizes básicas de melhorias da via de acesso (greide, revestimento primário, drenagem e sinalização), compatíveis com a servidão de passagem em instituição;

• Diretrizes operacionais: regime de operação, equipe mínima, rotinas de monitoramento (autocontrole) e plano de contingências, que subsidiarão o futuro manual de operação a cargo do contratado da obra.

7.9. PRODUTO 8 – ESTUDOS AMBIENTAIS E LICENCIAMENTO JUNTO AO IMASUL

• Elaboração de todos os estudos ambientais exigidos pelo IMASUL para o empreendimento, conforme Resolução SEMADE n.º 39/2015 e termos de referência do órgão (Estudo Ambiental Simplificado – EAS ou estudo equivalente exigido), contemplando caracterização do empreendimento, diagnóstico das áreas de influência, avaliação de impactos, medidas mitigadoras e compensatórias e programas de monitoramento;

• Inventário florestal e plano de supressão para obtenção da Autorização de Supressão Vegetal – ASV, quando exigida;

• Requerimento de outorga de lançamento de efluentes (Rio Coxim) e demais usos de recursos hídricos necessários;

• Elaboração, protocolização e acompanhamento dos requerimentos de Licença Prévia – LP e de Licença de Instalação – LI junto ao IMASUL, conforme legislação ambiental vigente, incluindo o atendimento, durante a vigência contratual, a comunicados, exigências e complementações do órgão;

• As taxas e emolumentos do órgão ambiental serão recolhidos pelo SAAE; todos os estudos deverão estar acompanhados das respectivas ART;

• Articulação com o Município para obtenção da certidão de uso e ocupação do solo e demais documentos de apoio.

7.10. PRODUTO 9 – MEMORIAL DESCRITIVO E MEMORIAL DE CÁLCULO

• Memorial descritivo consolidado do empreendimento: descrição de todas as unidades e soluções adotadas, especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços (com critérios de equivalência), métodos construtivos, condições de execução e critérios de medição e pagamento da futura obra;

• Memorial de cálculo completo e rastreável: hidráulico (interceptor, EEEB, recalque, emissário e todas as unidades da ETE), processos (cinética, cargas e eficiências), estrutural (em nível básico), elétrico (demandas, quadros de cargas) e drenagem, com indicação das normas, critérios, premissas e softwares utilizados;

• Todos os memoriais deverão ser entregues em formato editável, organizados por unidade/sistema, permitindo verificação independente.

7.11. PRODUTO 10 – ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA, CRONOGRAMA E CURVA ABC

• Planilha orçamentária completa e detalhada da obra, com base no SINAPI vigente (desonerado, mês de referência não superior a 90 dias da data de entrega do produto) e, para serviços não contemplados, SICRO ou outras tabelas oficiais admitidas, contendo composições de custo unitário analíticas para todos os itens;

• Para insumos e serviços sem referência oficial: pesquisa de mercado com, no mínimo, 3 (três) cotações válidas, consolidadas em mapa de cotações com identificação dos fornecedores, critérios de tratamento (média, mediana ou menor preço justificado) e documentação anexa;

• Memória de cálculo de todos os quantitativos, rastreável aos desenhos e memoriais, mediante planilhas de levantamento por prancha e por unidade;

• BDI detalhado e justificado conforme o Acórdão TCU n.º 2.622/2013-Plenário, com parcelas discriminadas e encargos sociais explicitados, contemplando diferenciação de BDI para materiais e equipamentos relevantes;

• Observância integral do Decreto Federal n.º 7.983/2013, assegurando a aceitabilidade do orçamento por órgãos repassadores e agentes financeiros federais;

• Cronograma físico-financeiro da obra compatível com a logística construtiva, curva ABC de serviços e insumos e quadro-resumo por etapa (interceptor, EEEB Final, ETE e emissário);

• Planilhas entregues em formato editável (XLSX), com fórmulas ativas e sem células ocultas ou protegidas.

7.12. PRODUTO 11 – SUBSÍDIOS À CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA E À CAPTAÇÃO DE RECURSOS

• Caderno de subsídios para o edital da futura contratação semi-integrada (projeto executivo + obra + comissionamento + operação assistida por 12 meses), contendo: minuta de matriz de riscos da obra (alocação entre contratante e contratado, nos termos do art. 22 e do art. 46 da Lei n.º 14.133/2021); requisitos mínimos de desempenho do sistema e parâmetros garantidos (eficiências, consumo energético e disponibilidade); escopo referencial do comissionamento, dos testes de aceitação e da operação assistida; conteúdo mínimo do manual de operação e manutenção e do programa de treinamento e transferência de tecnologia para a equipe do SAAE; e diretrizes para critérios de medição e pagamento por desempenho;

• Dossiê de captação de recursos: resumo executivo do empreendimento (ficha técnica, justificativa, indicadores, custos e cronograma), em formato adequado à instrução de pleitos junto a programas federais e estaduais, agentes financeiros e emendas parlamentares, incluindo as informações usualmente exigidas em plataformas de transferências da União;

• Apoio técnico ao SAAE, durante a vigência contratual, no esclarecimento de questionamentos de agentes financeiros e órgãos repassadores acerca do projeto.

7.13. PRODUTO 12 – CONSOLIDAÇÃO FINAL

• Consolidação de todos os produtos revisados e aprovados, com incorporação das contribuições do SAAE e do IMASUL;

• Entrega final em meio digital: arquivos editáveis (DWG georreferenciado, DOCX, XLSX e projetos de modelagem) e PDF assinado digitalmente, organizados em estrutura de pastas padronizada, além de 2 (duas) vias impressas (pranchas em formato A1 e relatórios em formato A4);

• ART/TRT de todos os responsáveis técnicos, por disciplina, devidamente quitadas;

• Relatório final de encerramento, contendo as lições aprendidas e as recomendações para as fases subsequentes do empreendimento.

8. DA EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA E DOS EQUIPAMENTOS

8.1. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, equipe técnica mínima composta por:

	Função
	Formação/atribuição
	Experiência mínima

	Coordenador de projeto
	Engenheiro civil ou sanitarista, responsável técnico geral
	3 anos em projetos de sistemas de esgotamento sanitário, com CAT compatível

	Engenheiro de processos/hidráulico
	Engenheiro civil ou sanitarista
	3 anos em projetos de ETE e unidades lineares de esgoto

	Engenheiro ambiental
	Responsável pelos estudos ambientais e licenciamento
	3 anos em licenciamento de empreendimentos de saneamento



8.2. A CONTRATADA deverá comprovar, na contratação, a disponibilidade dos equipamentos mínimos: aeronave remotamente pilotada (RPA) homologada pela ANAC, equipada com sensor LiDAR (mínimo de 5 retornos por pulso) e módulo RTK/PPK; receptores GNSS geodésicos de dupla frequência; e licenças dos softwares de processamento de nuvem de pontos e de modelagem hidráulica.

8.3. A substituição de membros da equipe técnica somente será admitida por profissionais de qualificação igual ou superior, mediante prévia aprovação do SAAE.

9. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Os serviços serão executados no prazo de 4 (quatro) meses, conforme cronograma de entregas abaixo, vinculando-se os pagamentos à entrega e aprovação dos respectivos produtos:

	Marco
	Produtos
	Prazo (a contar da O.S.)
	% do valor

	M1
	Produto 1 (Plano de Trabalho) + Produto 2 parcial (aerolevantamento LiDAR concluído e marcos implantados) + Produto 3 (Estudo Populacional e de Demandas, incluindo loteamentos)
	Mês 1
	20%

	M2
	Produto 2 final (sondagens SPT e a trado e cadastro de interferências) + Produto 4 (Estudo de Concepção e Viabilidade de Alternativas aprovado pelo SAAE)
	Mês 2
	25%

	M3
	Produto 5 (Projeto Básico do Interceptor, interferências e travessias) + Produto 6 (EEEB Final e recalque) + Produto 8 parcial (estudos ambientais elaborados e requerimento de LP protocolado no IMASUL)
	Mês 3
	25%

	M4
	Produto 7 (ETE e emissário) + Produto 9 (Memoriais) + Produto 10 (Orçamento, cronograma e curva ABC) + Produto 8 final (requerimento de LI protocolado) + Produto 11 (Subsídios) + Produto 12 (Consolidação Final)
	Mês 4
	30%



9.2. O SAAE analisará cada produto no prazo de até 10 (dez) dias úteis, e a CONTRATADA terá até 10 (dez) dias úteis para promover as correções e complementações eventualmente solicitadas, sem prejuízo do cronograma global.

9.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados do atesto da nota fiscal pela fiscalização, condicionados à aprovação dos produtos correspondentes a cada marco e à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

9.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. Após esse prazo, será admitido reajuste pelo INCC-DI (FGV), ou outro índice que venha a substituí-lo, observado o interregno mínimo legal.

9.5. Não haverá pagamento antecipado nem de serviços não aprovados. Eventuais protocolos junto ao IMASUL, cuja análise dependa exclusivamente dos prazos do órgão ambiental, não impedirão a medição do respectivo marco, desde que a CONTRATADA comprove a protocolização tempestiva e completa da documentação exigida.


10. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
10.1. O prazo de execução dos serviços será de 4 (quatro) meses, com início previsto em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato Administrativo e o recebimento da Ordem de Serviço, observando-se o plano de trabalho aprovado e o cronograma de execução estabelecido neste Termo de Referência, na forma que se segue:

10.1.1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos, mão de obra, ferramentas, softwares, materiais de consumo e demais recursos necessários e qualificados para a adequada execução dos serviços, conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

10.1.2. A execução dos serviços deverá observar as normas técnicas vigentes aplicáveis, as legislações pertinentes, as boas práticas de engenharia e as orientações da fiscalização do SAAE, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade técnica pela correta execução dos trabalhos.

10.1.3. A CONTRATADA deverá manter equipe técnica devidamente qualificada e compatível com o objeto contratado, bem como disponibilizar os equipamentos especializados necessários à execução dos serviços, incluindo aqueles previstos no item referente à equipe técnica mínima e equipamentos.

10.1.4. A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pelas despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, deslocamentos, equipamentos, ferramentas, softwares, materiais e demais custos necessários ao cumprimento do contrato.

10.1.5. A execução dos serviços deverá observar o plano de trabalho aprovado, contemplando as seguintes rotinas:

a) realização de reunião de partida em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço;

b) realização de reuniões quinzenais de acompanhamento, presenciais na sede do SAAE ou por videoconferência, com pauta previamente encaminhada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, mediante registro em ata assinada pelas partes;

c) apresentação de relatórios mensais de progresso, contendo o avanço físico dos produtos, pendências identificadas, riscos e providências adotadas;

d) realização de workshop obrigatório para definição da concepção do empreendimento (Produto 4) e apresentação final dos projetos à equipe técnica do SAAE;

e) comunicação formal entre as partes por meio eletrônico definido na reunião de partida, mantendo registro de todas as decisões, solicitações e aprovações;

f) mobilização dos serviços de campo precedida de comunicação ao SAAE e às autoridades locais competentes, com equipes devidamente identificadas, utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), sinalização adequada e observância das normas de segurança do trabalho;

g) obtenção, pela CONTRATADA, de todas as autorizações necessárias para execução dos serviços de campo, incluindo autorizações junto à ANAC/DECEA, acessos a propriedades particulares e autorizações junto aos órgãos rodoviários, quando aplicáveis, contando com o apoio institucional do SAAE.

10.1.6. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à fiscalização do SAAE a conclusão de cada produto ou etapa prevista no cronograma, para análise, aprovação e posterior medição dos serviços executados.

10.1.7. Os produtos, documentos e estudos apresentados que forem considerados incompletos, inadequados ou em desacordo com as especificações deste Termo de Referência deverão ser corrigidos ou complementados pela CONTRATADA, sem ônus adicional ao SAAE, no prazo estabelecido pela fiscalização.

10.2. Caso não seja possível a conclusão dos serviços no prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao SAAE as razões que motivaram a impossibilidade de cumprimento do cronograma, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para análise de eventual pedido de prorrogação, ressalvadas as situações de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.

10.3. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.3.1. Os serviços de campo serão executados no Município de São Gabriel do Oeste/MS, abrangendo a área urbana, a faixa destinada ao interceptor na margem direita do Rio Coxim, a área prevista para implantação da nova Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), área da Estação Elevatória de Esgoto Bruto Final (EEEB Final), emissário, travessias e demais áreas necessárias ao desenvolvimento dos estudos.

10.3.2. Os produtos técnicos deverão ser entregues na sede administrativa do SAAE, localizada na Rua Minas Gerais, n.º 855, Centro, São Gabriel do Oeste/MS, em meio digital, contendo arquivos editáveis e PDF assinado digitalmente, além das vias impressas quando exigidas neste Termo de Referência.

10.4. DA VISTORIA TÉCNICA PRÉVIA

10.4.1. A vistoria técnica prévia, durante a fase de licitação, será facultativa. As licitantes poderão realizar visita técnica às áreas do empreendimento mediante agendamento junto ao SAAE ou, alternativamente, apresentar declaração de pleno conhecimento das condições locais, não sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento das características necessárias à execução do objeto.

10.5. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela qualidade, segurança e adequação dos produtos entregues, bem como a responsabilidade técnico-profissional pela perfeita execução do objeto contratado. 
 
11. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme disposto no art. 115, caput, da referida Lei.
11.2. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores formalmente designados pelo SAAE (gestor e fiscais técnico e administrativo), aos quais competirá acompanhar a execução contratual, registrar as ocorrências, atestar medições, determinar correções necessárias e adotar as providências cabíveis, nos termos dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021.
11.2.1. O fiscal do contrato deverá registrar em documento próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando as providências necessárias para a regularização das falhas ou defeitos observados.
11.2.2. O fiscal do contrato deverá comunicar aos seus superiores, em tempo hábil, situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
11.2.3. Durante todo o período de vigência contratual, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo SAAE, com poderes para representá-la administrativamente sempre que necessário.
11.2.4. A comunicação entre a fiscalização do SAAE e a CONTRATADA será realizada por meio de correspondência oficial, registros em sistema administrativo, correio eletrônico institucional ou outros meios formais definidos pela Administração.
11.3. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
11.3.1. Cada produto previsto neste Termo de Referência será submetido ao recebimento provisório pela fiscalização do contrato no ato da entrega, mediante análise da documentação apresentada e verificação do atendimento às especificações técnicas estabelecidas.
11.3.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência ou na proposta apresentada pela CONTRATADA, devendo ser corrigidos, complementados ou substituídos no prazo estabelecido pela fiscalização, sem ônus adicional ao SAAE e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
11.3.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, contado do recebimento do produto ou relatório correspondente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas.
11.4. O recebimento definitivo do objeto ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a entrega do Produto 12 – Consolidação Final, mediante termo circunstanciado emitido por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, condicionado à aprovação integral dos produtos, à verificação da qualidade e adequação dos serviços executados e à apresentação das respectivas ART/TRT devidamente quitadas.
11.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela qualidade, segurança, adequação técnica e conformidade dos projetos elaborados, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado.
11.6. A CONTRATADA responderá pelos prejuízos decorrentes de erros, falhas ou omissões identificadas nos levantamentos, estudos, projetos, memoriais, orçamentos ou demais documentos técnicos elaborados, inclusive aqueles constatados durante a execução das obras decorrentes do projeto contratado.
11.7. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não sendo a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo SAAE causa de exclusão ou redução dessa responsabilidade, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
11.8. Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários decorrentes da execução do contrato, conforme art. 121, caput, da Lei nº 14.133/2021.
11.8.1. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos ou indenizações decorrentes da execução contratual não transferirá ao SAAE a responsabilidade pelo pagamento, não podendo onerar o objeto contratado, nos termos do art. 121, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade Concorrência, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta que apresentar o menor preço, conforme critérios estabelecidos no Edital.
12.2. Adotar-se-á a inversão de fases, prevista no art. 17, § 1.º, da Lei n.º 14.133/2021, com exame da habilitação previamente ao julgamento das propostas, em razão da complexidade técnica do objeto. A verificação prévia da qualificação técnica assegura que somente empresas tecnicamente capacitadas participem da fase competitiva, reduzindo riscos de propostas inexequíveis, protegendo o interesse público e conferindo maior celeridade e segurança ao certame.
12.3. O modo de disputa será o ABERTO, com apresentação de lances sucessivos decrescentes, conforme condições estabelecidas no Edital.

12.4. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
12.4.1. Além da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira prevista no Edital, exigir-se-á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA compatível com o objeto, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n.º 14.133/2021, conforme segue.
12.4.2. Qualificação técnico-operacional (da empresa)
12.4.2.1. Registro ou inscrição da licitante no CREA, em plena validade.
12.4.2.2. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da pessoa jurídica licitante, devidamente registrado(s) no CREA, quando aplicável, comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, conforme parcelas de maior relevância técnica e quantitativos mínimos indicados na tabela abaixo, fixados em até 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do objeto, em consonância com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU:
	Item
	Parcela de maior relevância técnica
	Quantidade mínima

	1
	Elaboração de projeto (básico e/ou executivo) de estação de tratamento de esgoto com reator anaeróbio tipo UASB/RALF consorciado com pós-tratamento
	1 ETE com capacidade ≥ 75 L/s



	2
	Elaboração de projeto (básico e/ou executivo) de estação elevatória de esgoto bruto
	Capacidade ≥ 75 L/s



	3
	Levantamento topográfico planialtimétrico cadastral com escaneamento a laser (LiDAR) aerotransportado ou terrestre, com apoio GNSS geodésico (RTK/PPK) 
	Área ≥ 30 ha

	4
	Voo aerofotogramétrico com geração de ortomosaico georreferenciado
	Área ≥ 30 ha


12.4.2.3. Para cada item da tabela acima, não será admitido o somatório de atestados para atingimento da quantidade mínima exigida, considerando que tais parcelas representam capacidade técnica mínima de execução concentrada, compatível com a complexidade do objeto. Será admitida, contudo, a comprovação de itens distintos por atestados distintos.
12.4.2.3.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será admitida a apresentação de atestados distintos para os diferentes itens de relevância técnica previstos, considerando que cada serviço possui características próprias e envolve conhecimentos e metodologias específicas.
Entretanto, não será permitido o somatório de atestados para atingir o quantitativo mínimo exigido dentro de um mesmo item, pois os quantitativos estabelecidos têm por finalidade comprovar que a empresa já executou projetos com porte e características compatíveis com aqueles previstos nesta contratação.
No caso da elaboração de Projeto Básico e/ou Executivo de Estação de Tratamento de Esgoto com reator anaeróbio tipo UASB/RALF associado a pós-tratamento, a experiência em um empreendimento de porte compatível é necessária em razão da necessidade de desenvolvimento integrado da solução, contemplando a definição do processo de tratamento, balanços hidráulicos, dimensionamento das unidades, compatibilização das estruturas, instalações e equipamentos, além das interfaces entre os diversos sistemas que compõem a ETE.
A simples soma de projetos realizados em unidades de menor porte não comprova, necessariamente, que a licitante possui experiência na concepção e compatibilização de um sistema de tratamento com a mesma escala e características operacionais do empreendimento pretendido.
Da mesma forma, para o projeto de estação elevatória de esgoto bruto, a exigência de experiência em unidade com capacidade compatível busca comprovar que a empresa possui domínio sobre as interfaces relacionadas à vazão de bombeamento, dimensionamento hidráulico, seleção de equipamentos, estruturas, instalações elétricas e sistemas de controle, que podem apresentar comportamentos distintos quando aplicados a empreendimentos de maior porte.
Assim, a vedação ao somatório limita-se exclusivamente à comprovação quantitativa de um mesmo item técnico, não impedindo que a licitante utilize atestados diferentes para comprovar itens distintos do objeto. A medida visa assegurar que a contratada possua experiência comprovada em empreendimentos de porte compatível, reduzindo riscos de inadequações de projeto, incompatibilidades entre disciplinas e necessidade de revisões durante as etapas posteriores da contratação.
Ressalta-se que a elaboração de Projeto Básico constitui etapa fundamental para o adequado planejamento e futura contratação do empreendimento, uma vez que suas informações servirão de base para a definição da solução técnica, estimativa de custos, elaboração do orçamento e execução da obra.
Nesse sentido, a contratação de empresa com experiência compatível com o porte e as características do empreendimento é medida necessária para assegurar a qualidade dos estudos e projetos desenvolvidos, considerando que um Projeto Básico deficiente pode ocasionar inconsistências de dimensionamento, incompatibilidades entre disciplinas, inadequações orçamentárias, alterações posteriores de solução e dificuldades durante a execução da obra.
Dessa forma, os requisitos de capacidade técnica estabelecidos buscam garantir que a futura contratada possua experiência comprovada na elaboração de projetos de natureza semelhante, reduzindo riscos técnicos e assegurando que o Projeto Básico entregue contenha os elementos necessários e suficientes para a adequada caracterização do empreendimento.
12.4.2.4. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS: Os itens 1 e 2 correspondem às unidades de maior relevância técnica do empreendimento, compreendendo a nova Estação de Tratamento de Esgoto, com vazão prevista compatível com o horizonte de projeto, e a Estação Elevatória de Esgoto Bruto Final. As exigências foram limitadas a até 50% dos quantitativos previstos, observando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
Os itens 3 e 4 visam assegurar que a futura contratada possua experiência comprovada nas tecnologias de levantamento de campo previstas no Termo de Referência, especialmente LiDAR e aerofotogrametria, indispensáveis para garantir a precisão dos estudos e projetos, sendo os quantitativos mínimos exigidos inferiores a 50% da área total estimada para levantamento.
12.4.3. Qualificação técnico-profissional (dos responsáveis técnicos)
12.4.3.1. Comprovação de que a licitante possui profissionais de nível superior detentores de Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA, por execução de serviços com características compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica do objeto, especialmente:
a) projeto de Estação de Tratamento de Esgoto com reator anaeróbio tipo UASB/RALF com pós-tratamento;
b) levantamento topográfico com tecnologia LiDAR e aerofotogrametria.
12.4.3.2. O vínculo dos profissionais indicados poderá ser comprovado por contrato social, registro em CTPS, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura acompanhada da anuência do profissional, nos termos do art. 67, § 6.º, da Lei n.º 14.133/2021.
12.4.3.3. Os profissionais indicados deverão participar efetivamente da execução contratual, sendo admitida sua substituição somente por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do SAAE.
12.4.4. Declarações técnicas complementares
A licitante deverá apresentar:
a) declaração de disponibilidade dos equipamentos mínimos previstos no item 7.2 deste Termo de Referência, contendo relação discriminada dos equipamentos;
b) declaração de realização de vistoria técnica ou declaração de pleno conhecimento das condições locais para execução dos serviços, conforme previsto no item 9.2 deste Termo de Referência.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução do objeto contratado, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como:

a) Fornecer à CONTRATADA o acervo técnico e as informações disponíveis necessárias à execução do objeto, incluindo pré-estudos, cadastros, dados operacionais, plantas, documentos técnicos e demais elementos existentes relacionados ao empreendimento;

b) Articular, junto ao Município e demais órgãos envolvidos, o acesso às informações necessárias referentes aos processos de loteamentos, diretrizes urbanísticas e áreas de expansão urbana, bem como prestar apoio institucional nas tratativas necessárias com o IMASUL e demais entidades públicas;

c) Recolher as taxas, emolumentos e demais valores devidos aos órgãos públicos responsáveis por análises, licenciamento ambiental, autorizações e demais procedimentos de competência da CONTRATANTE;

d) Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência;

e) Prestar à CONTRATADA todas as informações, esclarecimentos e orientações necessárias ao adequado desenvolvimento dos serviços;

f) Designar formalmente os fiscais do contrato, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e registro das ocorrências relacionadas à execução contratual;

g) Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades identificadas durante a execução do objeto, fixando prazo para sua correção;

h) Analisar, avaliar e aprovar os produtos apresentados pela CONTRATADA dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, promovendo as manifestações necessárias ao andamento dos serviços;

i) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e produtos entregues em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato ou na proposta apresentada pela CONTRATADA;

j) Facilitar o acesso das equipes da CONTRATADA às áreas públicas necessárias à execução dos levantamentos e serviços de campo, bem como apoiar, quando necessário, a obtenção de anuências junto a proprietários particulares;

k) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, desde que cumpridas todas as formalidades, condições contratuais e aprovações dos produtos correspondentes;

l) Aplicar multas, penalidades e demais sanções administrativas previstas no contrato e na legislação vigente, quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

m) Promover as retenções ou descontos decorrentes de multas e demais penalidades aplicadas, quando cabíveis;

n) Rejeitar os serviços executados ou produtos apresentados em desconformidade com este instrumento, determinando as correções necessárias, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme especificações, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, bem como:
a) Executar os serviços em conformidade com este Termo de Referência, com as normas técnicas aplicáveis e com as melhores práticas de engenharia, disponibilizando equipe técnica qualificada, mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais e demais recursos necessários à adequada execução do objeto;
b) Fornecer todos os recursos necessários à execução dos serviços, incluindo eventuais despesas com deslocamento de funcionários, alimentação, hospedagem, transporte, equipamentos, softwares, energia elétrica, comunicação, abastecimento e demais custos relacionados à execução contratual;
c) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, exatidão, compatibilidade e consistência dos levantamentos, estudos, projetos, memoriais, orçamentos e demais produtos elaborados, respondendo por erros, falhas ou omissões identificadas, devendo refazer, reparar ou corrigir, às suas expensas, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Emitir as respectivas ART/TRT de todos os serviços e disciplinas envolvidas na execução do objeto, com o devido recolhimento das taxas correspondentes;
e) Ceder ao SAAE, em caráter definitivo e sem ônus adicional, os direitos autorais patrimoniais sobre todos os produtos desenvolvidos, nos termos do art. 93 da Lei n.º 14.133/2021, autorizando sua utilização, adaptação e reprodução, inclusive para subsidiar a futura contratação semi-integrada das obras;
f) Manter sigilo sobre dados, documentos e informações obtidos em razão da execução contratual, observando as disposições da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), quando aplicável;
g) Obter todas as autorizações necessárias para execução dos serviços de campo, incluindo autorizações junto à ANAC/DECEA, acessos a propriedades, órgãos rodoviários, concessionárias e demais órgãos envolvidos, responsabilizando-se por eventuais danos causados a terceiros;
h) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a execução do objeto, bem como comunicar imediatamente qualquer irregularidade identificada, adotando as providências necessárias para sua correção;
i) Acatar as orientações do Gestor e dos Fiscais do Contrato ou de seus representantes legais, sujeitando-se à ampla fiscalização por parte da CONTRATANTE;
j) Dispor de quadro técnico e operacional suficiente para garantir a execução integral do objeto dentro dos prazos estabelecidos;
k) Comparecer às reuniões, visitas técnicas e workshops previstos neste Termo de Referência, apresentar relatórios mensais de acompanhamento e atender às solicitações da fiscalização nos prazos fixados;
l) Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
m) Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários decorrentes da execução do contrato, inclusive despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de suas equipes, sendo que a inadimplência da CONTRATADA não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento desses encargos, nem poderá onerar o objeto contratado;
n) Apoiar o SAAE, durante a vigência contratual, no esclarecimento de questionamentos formulados pelo IMASUL, agentes financeiros, órgãos repassadores de recursos e órgãos de controle relacionados aos produtos entregues;
o) Refazer, reparar, corrigir, remover ou complementar, às suas expensas, conforme determinação da fiscalização ou do gestor do contrato, os serviços e produtos que apresentarem vícios, defeitos, inconsistências ou incompatibilidades decorrentes da execução ou dos materiais e informações utilizados;
p) Observar todos os regulamentos municipais, estaduais e federais aplicáveis ao objeto da contratação;
q) Não subcontratar integralmente o objeto contratado, sendo permitida apenas a subcontratação parcial dos serviços de campo (sondagens e aerolevantamento), limitada a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, mediante prévia autorização do SAAE, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela execução e qualidade dos serviços.
15. DAS SANÇÕES 
15.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar na aplicação de sanções.
15.2 A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações administrativas:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.3 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
15.4 As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pelo CONTRATADO.
15.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada na forma como foi apresentada.
15.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias na Tesouraria do SAAE de São Gabriel do Oeste/MS ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente.
15.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.
15.5.2 A multa compensatória poderá ser de:
a)	3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por ocorrência, até o limite de 9% (nove por cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
15.6 As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL
16.1. Será exigida garantia de execução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em uma das modalidades do art. 96 da Lei n.º 14.133/2021 (caução, seguro-garantia ou fiança bancária), a ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis da assinatura, com vigência mínima igual à do contrato, liberada após o recebimento definitivo do objeto.
16. DA MATRIZ DE RISCOS
16.1. A alocação de riscos entre as partes consta da Matriz de Riscos anexa ao Edital, que integra este Termo de Referência para todos os efeitos, destacando-se que correm por conta da CONTRATADA os riscos de qualidade, consistência e prazo dos produtos, e por conta do CONTRATANTE os riscos de alteração de diretrizes institucionais e urbanísticas e de prazos de análise de órgãos externos, na forma ali detalhada.
17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação anexada pelo setor de Contabilidade Geral, conforme elemento: 
Gestão/Unidade: SAAE;
Fonte de Recursos: PRÓPRIO;
Programa de Trabalho e Elemento de Despesa: 17.512.0005.2054.0000	Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto – SAAE 
4.4.90.51.00	OBRAS E INSTALAÇÕES 
Plano Interno: PCA;
17.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto
Autarquia Municipal
CNPJ: 15.553.985/0001-50

São Gabriel do Oeste/MS, 10 de agosto de 2026.
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